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PROJETO DE LEI N° 01 -PI- 
- 01- 00250/201 3  

"Declara de utilidade pública 
para desapropriação, imóvel 
particular situado na 
Subprefeitura da Capela do 
Socorro, necessário a implantação 
de centros de educação infantil". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública, para ser desapropriado judicialmente 
adquido mediante acordo, o imóvel particular situado na Subprefeitura da Capela dcw 
Socorro, necessario à implantação de centros de educação infantil, contido na área 
12.238,00 M2  (Doze mil e duzentos e trinta metros quadrados) delimitado peke, 
perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1, indicado na planta P-31.621-Al, do arquivo dcii .  
Departamento de Desapropriação localizado na Rua Royan com a Av. Orfeo Paravente ,  
e a Rua Daniel Atterbom- Jardim Kioto - São Paulo. 

Art. 2° - As despesas decorrentes dessa lei correrão por conta das datações próprias. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Tratar-se de solicitação dos moradores da região que reivindicam mais vagas em 

creches e escolas no local. 

Já houve até Decreto de N° 53.075 de 5/04/2012 do Ex Prefeito Gilberto Kassab, no 

entanto ainda não teve andamento. 
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PRESIDENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°250/1 1 3 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal .n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre 
desapropriações por utilidade pública; 

- Lei Federal n° 4.132, de 10 de setembro de 1962, que define os casos de 
desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providência!; 

- Lei Orgânica do Município, arts. 110 a 114 e 148 a 159; 

- PL 776/97, que dispõe sobre a instalação de creches, escolas ou bibliotecas em 
áreas remanescentes de desapropriações habitacionais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 14 de maio de 2013. 

Marcella Faltt1acaglia 
Procuradora Supervisora do Stbr de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 VAW1.camara.sp.gov.br  
PL0250113 - pesquisa 
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De13365 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1941, 

Texto Compilado  
Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Vigência 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. 

§ 30  É Nadada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e empresas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Gomo Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluído Delo Decreto-lei n° 856. de 19691 

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de camter público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato. 

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desemoMmento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em 

qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

O o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das aguas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

.plao.gbr/cdIO3/decrcto-Id/dS3365.htm 1/8 
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h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 
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1) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanigação; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização económica, higiénica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais .  (Redacão dada Dela Lei n° 9.785, de 1999) 

Do funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 

histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído Dela Lei n° 6.602. de 1978) 

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação*. (Incluído 
pela Lei n° 6.602. de 1978) 

• 	§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785. de 1999) 

Art. 6 A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Govemador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a Iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetixeção. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. Nide Decreto-lei n° 

9.282. de 1946) 

wtm.planalto.gombacchil 03/decreto-leUde13365.htm 
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Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nove declgifeão. N  

INJa SalomãO Nogueira 
Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenizaçao piro:restrita% 

decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privatixo, se houmar, sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que therem garantia de vitaliciedade, inamotibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo GNI, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o xelor da causa igual ou inferior a dois contos de róis (2:00080), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possi‘sel, 
Ilkenico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo Civil, o juiz mandará imitHo provisoriamente na posse dos bens; 

•• 	• . il.-.0.1•A•/..0.11r4L-4.• os-1Jan .1 In ••alk-i . 	 ..1.-^jÁsu (Rewoado 
pela Lei n° 2.786. de 1956) 

 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: (Incluído 
ela Lei n° 2.786. de 1956) 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) Azes o valor locatixo, caso o imóvel esteja sujeito ao 
Impósfo predial" (Incluída creia Lei n° 2.786. de 1956) 

b) da quantia comaspondente a 20 (vinte) Azes o valor locatho, estando o Imóvel sujeito ao imposto predial 
e sendo menor o preço oferecido" (Incluída Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impe:isto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior, (Incluída Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o xelor cadastral e a 
N.elorização ou deàvalorização posterior do imóvel (Incluída Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
provisória dentro do prazo ImprorrogÉnel de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído pela 

Lei n° 2.786. de 1956) 

vAva.planaltagatbricchil 03/decreto-leUde13365.Nm 
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§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. POUL 
11 977. de 2009) 	 Livla sat o oguelre 

RE t 
Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública 

1i c7a e  

Interesse social, Inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo 
de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

§ 12  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprosedamente 
sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) Nide ADIN n° 2.332-2) 

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 
2.332-2) 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído Dela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

§ 42 Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos a 
período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação.' (NR) (Incluído Dela Medida  
Provisória n° 2.183-56. de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2) 

Art. 154 Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da Indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 
devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.183-56. 
de 2001) 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonôma, a dos demais condôminos e a do imentariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdição 
deho juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora ceda para a citação, ao fim de 48 horas, 
Tndependentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se ó mesmo estiver em lugar cedo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vicio do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer 
outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

wortplanalto.gov.briccivil 03/decreto-lei/de13385.htm 	 4/8 
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Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao p 

	

apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução lajaig 	 
RF 11.274 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tomarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação 
•do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
figstalados e em funcionamento. 

iftelairão-direites-de-tereeires-eanfre-a-exproptieder.- 

qtrande-feitastent-eaterize~e-exprepriehte7 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da ~fiação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada bela Lei n° 2.786. de 1956) 

1 11.1 .1.-2!ISI•2-•_1.•"• I.. •.•••71(..• fltI 	I111.À•al, kS 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. fRenumerado do Parágrafo Único Dela Lei n°4.686. de 1965) 

 

• • • • • •Int!! L•A‘M •■•11, ...111/Ifil. 	•1;1•21111,1.-~ j"C•11 

 

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada Dela Lei n° 6.306. de 1978) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fetos que motivaram o seu convencimento e dosará atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor wnal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à N.elorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

Z786. de 1956) 

 

- unnrankaa u.--n-n-aeata:rewszar'sárcs_1.  • 

 

§ 12  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desapropriante a pagar honorários do achegado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 

wimplanalto.gov.lx/cciÁl  03/decreto-lei/de13385.htrn 
	 5/8 



De13365 Folha (0 03/06/13 

diferença, observado o disposto no § 42  do art. 20 do Código de Processo Civil, não 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). R d da Medida Pro 
2001) (Vide ADIN n° 2.332-2) 

°guelra 
RF 11.274 

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impôsto de lucro imobiliário. (Incluído Dela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 30 0 disposto no § 12  deste artigo se aplica: (Incluído Dela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído nela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

§ 4° O valor a que se refere o §1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectiw período. 
(Incluído nela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 

evolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada nela Lei n°6.071. de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 
839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença corno título habil para a transcrição no registro de immeis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS • 
Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

eem-a-eetação-de-die-enterieree-~ter 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada Dela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluído 

pela Lei n° 11.977. de 2009) 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 

fiscais. (Incluído Dela Lei n° 11.977. de 2009) 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria.fIncluido Dela  

Lei n° 11.977. de 20091 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, á disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da indenização. 
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§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 

acreditado, a critério do juiz. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 2.786. de 1956) 

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o 
processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n° 2.786. de 1956) 

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Árt. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
Wiificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação económica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
supeneniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 

goor forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.1941 

woomplanalto.gov.br/ccigi  03/decreto-lei/de13385.1an 
	 7/8 



03/05/13 

• 

waw.planalto.gov.br/ccigl  03/decreto-lel/de13365.htm 8/8 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°4.132. DE 10 DE SETEMBRO DE 1962. 
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Define os casos de desapropriação por interesse social e 
dispõe sobre sua aplicação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° A desapropriação por interesse social será decretada para promover a justa distribuição da propriedade 
ou condicionar o seu uso ao bem estar social, na forma do art. 147 da Constituição Federal. 

Art. 2° Considera-se de interesse social: 

I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem correspondência com as necessidades de 
habitação, trabalho e consumo dos centros de população a que deve ou possa suprir por seu destino econômico; 

II - a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em cuja exploração não se obedeça a plano de 
zoneamento agrícola, VETADO; 

411 II I _ o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento e trabalho agrícola: 

IV - a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a tolerância expressa ou tácita do proprietário, 
tenham construído sua habilitação, formando núcleos residenciais de mais de 10 (dez) famílias; 

V - a construção de casa populares; 

VI - as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela conclusão de obras e serviços públicos, 
notadamente de saneamento, portos, transporte, eletrificação armazenamento de água e irrigação, no caso em que 
não sejam ditas áreas socialmente aproveitadas; 

VII - a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reservas florestais. 

VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam apropriados ao desenvolvimento 
de atividades turísticas. (Incluído pela Lei n°6.513. de 20.12.77)  

§ 1° O disposto no item I deste artigo só se aplicará nos casos de bens retirados de produção ou tratando-se de 
inikveis rurais cuja produção, por ineficientemente explorados, seja inferior à média da região, atendidas as 

ições naturais do seu solo e sua situação em relação aos mercados. 

§ 2° As necessidades de habitação, trabalho e consumo serão apuradas anualmente segundo a conjuntura e 
condições econômicas locais, cabendo o seu estudo e verificação às autoridades encarregadas de velar pelo bem 
estar e pelo abastecimento das respectivas populações. 

Art. 3° O expropriante tem o prazo de 2 (dois) anos, a partir da decretação da desapropriação por interesse 
social, para efetivar a aludida desapropriação e iniciar as providências de aproveitamento do bem expropriado. 

Parágrafo único. VETADO. - 

Art. 4° Os bens desapropriados serão objeto de venda ou locação, a quem estiver em condições de dar-lhes a 
destinação social prevista. 

Art. 5° No que esta lei for omissa aplicam-se as normas legais que regulam a desapropriação por unidade 
pública, inclusive no tocante ao processo e à justa indenização devida ao proprietário. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de setembro de 1962; 141° da Independência e 74 0  da República. 



Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.11.1962 
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JOÃO GOULART 
Francisco Brochado da Rocha 
Hermes Lima 
Renato Costa Lima 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI 142  10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensaaem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e da outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal  será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e Muras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; • 

III — cooperação entre os governos, a iniciathe privada e os demais setores da sociedade no processo de 

tibani2ação, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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§ 42 Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

03/05/13 Folha 
Proc. N°. 

Lívia Selorntio Noo eire 
I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal compefinftei1.27 4  

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter NAOS ou causa mortis, posterior à data da notificação, 

transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. Vadesta Lei, sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IP"RJ progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  

desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
jplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (INU) progressivo no tempo, mediante a 
Majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 

art. 52  desta Lei e não excederá a duas vazes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 

prevista no art. 82. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressivo de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

110 Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 12  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de 
até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 220 valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 

realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  

desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 
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§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou . z gyz 
alienação ou concessão a terceiros, obsenando-se, nesses casos, o devido procedimento I' 	.0 :mão Nogueira 

RF 11.214 

§ 62  Ficam mantidos para o adquirente de imóvel nos terrnos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52  desta Lel. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 
• 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde 
que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo Juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§. 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
iloráwl tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à 

constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legftimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

— como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 12  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 
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II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
• 	municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 

àqueles utilizados em seus serviços. 
Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 

fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação da bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

S 10  - A venda de bens imóveis dependerá sempre da 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e da 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real da uso e cessão 
de posse, prevista no 53 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n°9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais da interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro da área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. - 

/I - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
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prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

5 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

• 	
condicionada à autorização legislativa; 

V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 
ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

5 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

5 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5 5° - Na hipótese prevista no 5 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 

110 	legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

5 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

5 2° - A concorrência a que se refere o 5 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

5 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 



• 
é 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO 	LIvla S P'.11 .2N:gueka 

Folha 
Proc. N 

cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 

5 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

5 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro da obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 

5 6° - A locação social da unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao património público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no 55° do art. 112 desta lei. 

5 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

5 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

5 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o 53°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

5,  1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
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§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

• VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 
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Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estático, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto da seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas da drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 	O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 

• 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

§ 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
' território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

§ 1° - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 
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Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I •- parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, -o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, dflcordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - • Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
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equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

5 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

5 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
• econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

5 1° - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagístico, histórico 
e cultural urbano. 

.5 2° - O início das atividades previstas no parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio de impacto 
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PROJETO DE LEI • 01 - PL 
01 -0886/1997 

• 
Dispõe sobre a instalação de creches. 
escolas ou bibliotecas em áreas 
remanescentes de desapropriações 
habitacionais no Município de São 
Paulo. e dá outras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ART. 1" - 

Toda área remanescente de desapropriação habitacional do 
Município de São Paulo deverá ser destinada prioritariamente à instalação de creches. 
escolas ou bibliotecas. ' 

ART. 2" - A construção e instalação das creches, escolas ou bibliotecas • 
poderão ser executadas com apoio da iniciativa privada através de Termo de 
Cooperação firmado junto ao Executivo Municipal 

ART. 3" - À administração e direção das creches, escolas ou bibliotecas 
será exercido pelo Executivo Municipal. 

~ftemamp~~M~M G.W . 
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ART. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir de sua publicação. 

. 	ART. 5" - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

ART. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões. 

DIH 	RALN 
MÁ. Su 

WA 	
n,— 

Vereador 



JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como objetivo instalar escolas 
ou creches nas áreas remanescentes de desapropriações habitacionais na cidade de 
São Paulo. 

Outro objetivo é retirar crianças e adolescentes das ruas, 
através da criação e implantação de mais creches, escolas ou bibliotecas, sendo que 
tal criação minimizaria ainda os danos causados por invasões das referidas áreas. 

Ocorre ainda, que a iniciativa privada investindo neste 
tipo de projeto teria em troca o beneficio da publicidade, contribuindo assim com a 
criação de novas creches e escolas. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social faz necessária a imediata aprovação deste projeto de lei. 

v‘ 144,4 
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Sala da Comissão de Constituição, J 	a Legislação Participativa, em 

• 

OULA T 
Presidente da Comissão de C • stituição, Justiça e Legislação Participativa 

~RA MUNICIPAL DE 
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RF. 11317 SGP-12/ 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Poder Executivo pedido de informação 
para saber com relação ao projeto de lei n° 0250/13, de autoria do Nobre Vereador Arselino 

• 
Tatto, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação o imóvel particular 
situado na Subprefeitura da Capela do Socorro, necessário à implantação de Centros de 
Educação Infantis, contido na área de 12.238,00 M2 (Doze mil e duzentos e trinta metros 
quadrados) delimitado pelo perímetro 1-2-34-5-6-7-1, indicado na planta P-31.621-A1, do 
arquivo do Departamento de Desapropriação localizado na Rua Royan com a Av. Orfeo 
Paravente e a Rua Daniel Atterbom- Jardim Kioto - São Paulo, o que segue: 

1. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação da 
área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. A área indicada possui vocação para abrigar Centros de Educação 
Infantis? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 0250/13 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia do projeto de lei, bem como da folha deste pedido. 

DEFIRO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.gov.br  
IF-p10250-13. C 



Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

os 	rico 
Pre 	nte 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão solicitante e do projeto de lei. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

29 MAI 2013 

RECEBIDO 

uiza 'Panes Torres Terre ira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 

f vffia n°  Se) 	do 

Processo n°,2_":46_ 
Gabriel S. M. Ribeiro fiv  
RF. 11.317- SGP-12) 

São Paulo, 23 de maio de 2013. 

i 36- OF-SGP12 
I  36- 00184/2013 

,------ 

Senhor Prefeito, 

CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Constituição, Justiça 'e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 250/2013, de autoria do Vereador Arselino Tatto que 
"Declara de utilidade pública para desapropriação, imóvel particular situado na 
Subprefeitura da Capela do Socorro, necessário a implantação de centros de 
educação infantil." solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão 
possa emitir parecer a respeito. 
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São Paulo, 	de a_or 	de 2013. 
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Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 - SGP-12) 

Senhor Presidente 

1 
15 - DOCREC 
15_ 00494/2013 
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.:132 t)EntleCIVe 

Ofrcio 	 ng (20 off 
Ref.: OF-SGP 12 n°0184/2013 

• Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça ok 

Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei n°250/13, de autoria do Vereador.; 

Arselino Tatto, que objetiva declarar de utilidade pública para desapropriaçãog 

imóvel particular situado na Subprefeitura da Capela do Socorro, necessário àS 

implantação de centros de educação infantil, transmito a essa Presidência, por, 

cópia, as informações prestadas no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO DO 
Secretário do 

O MADORMO 
rno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JANV GSM/legs 
Resp O 13 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N°53075 
• Processo n° 01 2-11a(1  

Gabriel S. M. Ribeiro (4/,-,  

RF. 11.317- SGP.12 

DECRETO N° 53.075, DE 5 DE ABRIL DE 2012 FCÔPIA  

Imprimir  

, Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóvel particular situado no Distrito de Cidade Dutra, 
Sübprefeitura de Capela do Socorro, necessário à implantação de centros de educação intendi. 

GLBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
' lei e na conformidade do disposto nos artigos 5 0, alinee wm•, e 6° do Decreto-lei Federal n°3365, de 21 de 

junho de 1941, ' 

• •CRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, para ser desapropriado judicialmente ou adquiri -do mediante 
acordo, o imóvel particular situado no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, , 

• necessário à implantação de centros de educação infantil, contido na área de 12.238,00m 2  (doze mil e 
duzentos e trinta e oito metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-4, indicado na planta P-
31.621-A1, do arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 15 do 

• processo administrativo n° 2012-0.092.3304. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações próprias, 
consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua públicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ?Aio, aos 5 de abril de 2012,459° da fundação de São Paulo. 

GLBERTO KASSAB, PREFEITO 

• UDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

CÉLIA REGINA GUIDON FALÓTICO, Secretária Municipal de Educação 
. 	 • 

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Mkinicipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de abril de 2012. 

" Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Pahle, 20 cie Junho de 201310 Contato 1 Mapa do fitei 
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Situação: 

fl Despacho: 
Comunique-se: 

SITUAÇÃO 

Dpta: D.O.M: 
Vencimento!: 

DADOS Do ',Roceis° 
O Assunto: CONSTRUCAO 

Motivo da Autuação: 
CONSTRUÇÃO DE CEI E CEMEI NO SETOR 2308 DISTRITO DE CIDADE 
DUTRA, ATENDER DEMANDA NO SETOR 2307 E 2309 

Ca Interessado:SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA 
, Gabinete do Secretario 	, 

DA awiee as r  Equipe Plano de Obras - ATP/PO 

SÃO PAULO 

O 

Processo n° (31-130 
Gabriel S. M. Ribeir .  

RF. 11.317, SGP-1 

 

   

INTERESSADO 
	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO 
	

Projeto .de  Lei 250/13, autoria dá Vereador ArseIlne Tette. 

SME-ATP 
Senhora Assessora 

Após conhecimento e análise do presente retornamos informando que a'area aqui citada já foi 
objeto da Declaração de Utilidade Pública conforme Decreto n 9  53.075 de 05 de Abril de 2012, 
juntamos cópia às fls 09.e o processo que trata da desapropriação é o de n 9  2012.0.092330.4 e " 
conforme consulta consta em SNJ/DESAP/G desde 9106/2013. 
A construção das unidades de educação infantil, CEI e GEMEI estão sendo tratadas no processo 
administrativo de ri9  2012.0.171.103.3 em fase de Elaboração de Projeto em SIURB/EDIF-Divisão 
Técnica de Projetos. r  , • , 
Quanto a resposta às 2(duas) indagações de fl. 3 temos a informar: 

1) Os dados apresentados no projeto são exatamente iguais aos dados da Declaração de 
Utilidade Pública -Decreto n953.075 de 05 de Abril de 2012. 	 , 

2) A Sedtetaria Municipal de Educação só solicitou a DUP SNJ após parecer de viabilidade 
. técnica de SIURB/EDIF. 	 , 

Sendo o que tínhamos a informar ressaltamos que ambos os processos constam do PPA de SME. 
e do OF' 2013. . 	' 

Em 20/06/201 

Á 	„ MARIA . 1 4 til 11A NILVA 

Asaesson écnica 
SME TP/PO 

•AA 

ZI , JUN 

Secretaria Municipal de Educação 
Rua Borges Lagoa, n° 1230 - t Clementino - CEP: 04038-003 a  São Paulo - SP 

• 
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Folha e° 	( 	do 
,Processo tr,a-Let.  
Gabriel S. M. Ribeiro 0.,) 
RF. 11.317 —SGP-12i 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 

Do Processo no 2013 -0.155.065-1 	em-24/07/2013 • 

, 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Ailiedla c •• = Santos 
RF: 805.739.0 

Assem* Tlienlea Oe RaSamento 

■ 
ASSUNTO: Projeto de Lei no 250/13, de autoria do Vereador Arselino Tatto 

SME/GAB 

Sr. Chefe de Gabinete 

CÓPIA 

(a) 

e# 
PINATUNA PA MACE OS 

SÃO PAULO* 

- São Paulo, 24/07/2013 

Restituímos o presente, 'com as informações da área técnica desta , Ai?, às fls retro, 

noticiando que a' área aqui tratada foi objeto do Decreto no 53.075 de 05 de abril de 2012, 

desapropriando imóvel para a implantação de centros de educação infentil. 

Dois administrativos cuidam deste assunto: PA no 2012-0.092.330, que trata da desapropriação do 

Imóvel localizado à Rua Ode° .1;aravente X Rua Royan e Rua Daniel Atterbo.  n - Distrito Cidade Dutra e 
PA no 2012-0.171.103-3, que trafa da construção de CEI e CEMEI no Setor 2308,, o qual se encontra 

em fase de elaboração de projeto. Esclarecemos que, a área em questão foi considerada corgo viável " 

pela equipe técnica de SIURB/ EDIF e, somente após esta avaliação é que foi encaminhada à SNJ a 

- providências de publicação do DUP. 

FABIO REN 
Chefe 
SME/ 

. 	 - 



111~A DA COAM DE 

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Fulha n ° 
	

do 

Processo 	  
Gabriel S. M. Ribelroôç  
RF. 11.317 — SG 

Sérgio 	rdo Buena 
RF. 675.607,7 

Folha de informação no  iC 
 SMEIG 

do Processo 2013-0.155.065-1 	 em 02/08/2013 (a) 	  

Assunto 

CMSP/Projeto de Lei no 250/13 de autoria do Vereador Arselino Tatio, que declara de utilidade pública, 

para desapropriação, imóvel particular situado na Subprefeitura da Capela do Socorro, necessário à 

implantação de centks de educação infantil. Pedido de sub sídios. 

SGM / AU-Chefia 

Senhora Assessora Especial 

Em atenção ao solicitado, retorno o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da 

área técnica desta Pasta, às fls. 12/13, que acompanho. 	wtotit7vie•J 	 totencNt 054ce:4 cis, 

Conforme informado, a área objeto do Projeto de Lei no -250/13;já -foïdeclares da—d.&71;-:  
• 	 , 	. 

Utilidade Pública por meio do Decreto no 53.075, de 05 de abril de 2012. 	"": - • 

,• 

02 de agosto de 2013. 

CÓPIA 
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Paula 	 , tire 
RF 11.335 

A elmo Tatt 

Vereador 

• 

SRM/srm 

CAI:IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
binete do Vereador Arselino Tatto 

REQUERIMENTO N° 12014 

13 - RDS 
13- 00263/2014 

Em conformidade com a alínea "a" do artigo 274 da Resolução n° 2 de 

26 de abril de 1991, requeiro a retirada do PL n° 250/2013 que Declara de 

Utilidade Pública para Desapropriação, imóvel particular situado na 

Subprefeitura da Capela do Socorro. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100.110 andar—sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 

secretaria.tatto@ig.com.br  
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Paulo Victor Fr ir e Ribeiro 
Secretário de Comissão 
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A Comissão de: 

(-/ 	■ C7n  

RECEBIDO 
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Secretário de Comissão 
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AD 
Supervisora do 

São Paulo, 04/04/2 14. 

/ 1,411(fr ÇA SILVA 
- SGP-33 - Substituta 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
processo n°01-0250 de 2013, 	04/04/2014. 

Papel para informação, rubricado c), • foi 	n° 39 
4frier: 

(a) 

José • e Sousa Batista 
Tec. Administrativo -PT 11092 

SGP-3 
Senhora Secretária, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme Ato 

740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 
Procuradoria 05 Numeração de folha incompleta (assinatura). 

Procuradoria 
Senhor Procurador Chefe, 

Para as providências apontadas no formulário de regularização 

de processos em cota supra. Em seguida, encaminhar à Equipe de Arquivo 

Geral. 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com o Sr. Supervisor de 

SGP-33. 

04/04/2014 

R SELI SOBRAL 
Consultor Téc. Legis. - Biblioteconomia - CRB 8/4233 

Secretária de Documentação - SGP.3 

$-1 



SGP-33 
Senhor Supervisor do Arquivo Geral, 

1 
Adotadas as providências necessárias, segue em devolução. 

SP, 2410412014 
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Procuradoria da CMSP 
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Alves Soto 
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